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TERMO DE REFERÊNCIA  

 

1. DO OBJETO 

Contratação de empresa especializada para locação de Sistema de radiocomunicação 

interligando as estações do SAMU dos municípios da V geres de PE e a base central 

do SAMU com Caruaru incluindo manutençaõ corretiva e preventiva – Secretaria de 

Municipal de Saúde. 

1.1. - Dos itens: Compõe o presente objeto de contratação os seguintes equipamentos: 

1.2. Estação Portátil Completo, 

-  01 Transceptor marca Motorola, modelo DGP-4150 Mototrbo em VHF, NA FAIXA DE 

136 À 174MHz, com 32 canais programáveis e com potência de 5W ; 

- 01 Bateria recarregavel, PMNN-4066ª; 

- 01 Carregador de carga rápida, WPLN-4243 e transformador bivolt EPNN 9288A; 

- 01 Antena HELIFLEX, PMAD-4069C; 

- Presilha de cinto, PMLN-4652A; 

- 01 Protetor de conector de acessórios; 

 

1.3. Estação Móvel Completo, 

- 02 Transceptor marca Motorola, modelo DGM-4100 Mototrbo em VHF,  na faixa de 

136 à 174 MHz; 

- 02 Antena 0dB; 

- 02 Kit de instalação; 

- 02 Conjunto de cabo coaxial RG-58 e conectores. 

1.4. Estação Fixa Completa, composta de: 

-  01 Transceptor Fixa Digital DGM500 em VHF, na faixa de 136 à 174 MHz, com 32 

canais e potencia de 45 watts, 04 linhas com interfase flexível e GPS integrado; 

- 01 Microfone de mão; 

- 01 Fonte de Alimentação; 

- 01 Antena Plano Terra de O dB de Ganho; 

- 20 mts de cabo coaxial modelo RGC 213; 
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- 02 conectores. 

 

1.5. Estação Repetidora VHF / FMCompleta, composta de: 

- 01 Módulo transmissor; 

- 01 Módulo Receptor; 

- 01 Fonte de alimentação; 

- 01 Comutador automático para bateria; 

- 01 Gabinete fechado 19; 

- 01 Duplexador VHF; 

- 01 Sistema irradiante dotado de antena do tipo colinear com gancho mímimo de 6Db; 

- 01 Bateria estacionária selada de no m´nimo 70Ah; 

- 20 metros de cabo coaxial RGC213 e conectores. 

 

2. DA JUSTIFICATIVA 

 

Justifica-se a despesa em apreço para o atendimento das atribuições inerentes ao 
SAMU e o cumprimento de seu papel institucional junto à população do Município de 
Lagoa doo Ouro, da V Geres de PE e a base central do SAMU com Caruaru. 

Viabilizar a comunicação entre as equipes de atendimento intervencionista e central 
de regulação e da coordenação com as equipes. 

Prestar serviço de Atendimento móvel de Urgência e Emergência; - transporte 
interhospitalar 

 
 

3. DAS ESPECIFICAÇÕES 
 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. VALOR MENSAL 

01 Estação Portátil Mototrbo 01 R$ 283,88 

02 Estação Móvel Motorrbo 02 R$ 657,16 

03 Estação Fixa mototrbo 01 R$ 417,66 

Valor Total Mensal. R$ 1.358,70 

 Valor Total Contratual doze (12) meses. R$ 16.304,40 
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4. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 
 
 

 4.1  Pela importancia dos serviços elencados acima, reforça o entendimento de que 
os investimentos que se pretendem executar contribuirão de forma significativa para 
redução do tempo respostas nos atendimentos realizados pelos órgãos envolvidos, 
bem como, garantirá a melhoria nos serviços oferecidos a população do Municipio de 
Lagoa do Ouro. 
4.2. A Dispensa  em questão se faz necessário, uma vez que, os recursos 
tecnológicos de comunicação de voz utilizado pelas equipes se demonstrou o meio 
mais eficaz de comunicação direta de forma instantânea, que além de ser o meio de 
comunicação das ações em campo, garante a segurança dos agentes no desempenho 
de suas funções. 
 4.3.  É de responsabilidade da CONTRATADA a disponibilização de equipamentos 
de mídia e de informática necessários para a aplicação do treinamento. 
 4.4. A CONTRATANTE disponibilizará espaço físico adequado para a execução dos 
treinamentos dentro de suas dependências ou outro espaço público adequado e 
disponível para a aplicação do treinamento. 

 4.5. O treinamento operacional deverá ter duração diária máxima de 04 (quatro) 
horas, em dias úteis consecutivos, no período matutino ou vespertino, conforme as 
necessidades do CONTRATANTE, abrangendo todos os componentes a serem 
fornecidos; 
4.6. O treinamento contemplará o fornecimento de prospectos de orientação, cartazes, 
material didático e cartões de referência para utilização dos equipamentos e suas 
funcionalidades. 
4.7. Se houver necessidade de treinamentos técnicos em centros específicos e que 
haja a necessidade de deslocamento ou viagens, todos os custos de transporte, 
alimentação, repouso e etc., serão por conta da CONTRATADA. 
4.8 CONTRATANTE fica resguardado o direito de acompanhar, adequar e avaliar o 
treinamento contratado com instrumentos próprios, sendo que, se o treinamento for 
julgado insuficiente, caberá à contratada, sem ônus para a CONTRATANTE, ministrar 
o devido reforço. 
 

4.1 Processo de Implantação (Instalação): 

4.2 Instalação: 

 
4.3 A CONTRATADA deverá possuir e utilizar metodologia própria para orientar e 

controlar    o processo de implantação do sistema, contemplando no mínimo as 
seguintes fases: instalação dos produtos básicos, treinamentos, acompanhamento 
da parametrização, migração de dados e históricos, acompanhamento da 
execução e acompanhamento da entrada de produção. 

4.4 A CONTRATADA deverá fornecer os mecanismos para a migração dos  dados via 
web services. 
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4.5 A CONTRATANTE deve ser responsável por disponibilizar os dados para 
migração dos atuais sistemas com a orientação e apoio da CONTRATADA. 

4.6 Os serviços associados ao fornecimento do produto devem ser fornecidos pela 
própria empresa CONTRATADA, sendo vedadas subcontratações. 

4.7 Toda documentação fornecida relativa ao sistema aplicativo objeto desta licitação 
deve estar no idioma português do Brasil. 

4.8 Acompanhamento técnico dos usuários nas dependências da Prefeitura Municipal 
de Lagoa do Ouro, em tempo integral na fase de implantação do objeto e pelo 
período mínimo de 30 (trinta) dias após a conclusão dos serviços de implantação 
e treinamento, para acompanhar a fase de fechamento de competência. 

 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1. Manutenção preventiva, corretiva, suporte técnico: 

5.1.1. A CONTRATADA deverá prestar serviços de manutenção preventiva, 
corretiva, troca ou outros itens necessários ao bom funcionamento do sistema de 
radiocomunicação interligando as estações do SAMU, em todas as unidades onde 
estiverem instalados os sistema, sem qualquer custo adicional para a 
CONTRATANTE. 

5.1.2. A manutenção preventiva deverá ser efetuada, no mínimo, trimestralmente 
em todos os equipamentos, a fim de manter o sistema em boas condições técnicas 
de funcionamento. 

5.1.3. As manutenções corretivas serão realizadas quantas vezes forem 
necessárias, sempre que solicitadas pela CONTRATANTE, através de Abertura de 
Chamada. 

5.1.4. Para recebimento das Chamadas Técnicas de Manutenção, a CONTRATADA 
deverá manter canal de atendimento telefônico gratuito ou a preço de ligação local do 
tipo Help Desk disponível para atendimento no período das 08h00 às18h00 nos dias 
úteis, e serviço de email ou formulário Web. As visitas técnicas locais serão realizadas 
sempre que o atendimento do tipo Help Desk não for suficiente para resolver o 
problema apresentado. O  c a n a l  de atendimento telefônico deverá ser informado 
no momento da realização da Prova de Conceito onde será verificado seu pleno 
funcionamento. 

5.1.5. O comprovante de Abertura de Chamada deverá ser enviado para email da 
CONTRATANTE, contendo motivo cadastrado na ocorrência, dados da equipe 
técnica que realizará a visita, e o agendamento do dia e horário que não  poderá ser 
superior à 12 (doze) horas úteis do chamado aberto, levando-se em consideração o 
horário de funcionamento da unidade que receberá a visita técnica, inclusive em finais 
de semana e feriados, nos casos de unidades que funcionem neste período. 

 

5.1.6. Os serviços deverão ser realizados por meio de técnicos especializados 
pertencentes ao quadro permanente da empresa CONTRATADA, devidamente 
credenciados e certificados para prestar os serviços de garantia e assistência técnica 
nos equipamentos relacionados neste Termo e no Edital, de forma rápida, eficaz e 
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eficiente, sem quaisquer despesas para a CONTRATANTE, inclusive quanto a 
ferramentas, equipamentos e demais instrumentos necessários à sua realização. 

5.1.7. A empresa CONTRATADA deverá fornecer relatórios de serviços executados, 
assumir todos os possíveis danos, tanto nas dependências físicas, quanto bens 
materiais, causados à CONTRATANTE, advindos de imperícia, negligência, 
imprudência ou desrespeito às normas de segurança quando da execução dos 
serviços. 

5.1.8. A CONTRATADA deverá corrigir, sem ônus adicionais, qualquer erro ou 
defeito, em cada produto entregue e aceito pela CONTRATANTE, que não estiver de 
acordo com os requisitos acordados, nos termos do art. 72, da Lei 14133/21, durante 
o período de vigência do contrato. 

5.1.9. Serão consideradas obrigações decorrentes da garantia de funcionamento, 
no que se refere aos aplicativos e serviços de implantação, eventuais correções de 
problemas relativos a defeitos (bugs e etc.), bem como o fornecimento de todas as 
correções e evoluções de softwares (patches, novas versões, entre outros). 
 

5.1.10. A CONTRATADA deverá formalmente informar e encaminhar a 
CONTRATANTE, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, após sua liberação ao 
mercado, a informação das novas versões ou atualizações do sistema contratado. 

5.1.11. Nos casos de eventuais ocorrências de defeitos, instabilidades no sistemas, 
que não requeiram visita técnica, os mesmos deverão ser solucionados no máximo 
em 6 (seis) horas após a solicitação da CONTRATANTE. 

5.1.12. Os custos das manutenções e substituições de sistema são de total 
responsabilidade da CONTRATADA. 

 

5.2. Requisitos tecnológicos 

5.2.1. Banco de dados e licenças associadas é de responsabilidade da 
CONTRATADA e deverão estar incluídas no objeto entregue; 

5.2.2. Ser uma solução única, de um único fornecedor, e possuir integração nativa 
entre todos os módulos funcionais, inclusive entre as ferramentas de tecnologia, sem 
necessidade de execução de rotinas (automáticas ou não) para compatibilização 
de dados e sem necessidade de redundância de processos; 

5.2.3. Possuir redundância de servidores de dados, permitindo a segurança da 
operação ininterrupta mesmo com a queda de um dos servidores; 

 

5.2.4. A empresa contratada deve ser responsável em manter o recurso de "help" 
sempre atualizado com as funções do sistema; 

5.2.5. Permitir o armazenamento de informações históricas por tempo     indetermindo. 

5.2.6. O sistema deve ser parametrizável pelo usuário, observando restrições de 
acesso. 

5.2.7. O sistema deve permitir acessos ilimitados e simultâneos. 
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5.2.8. O sistema deve permitir a recepção dos dados que estão nos sistema 
utilizados pela CONTRATANTE, utilizando-se de integrações nativas ou via 
webservices. 

5.2.9. A empresa CONTRATADA deverá permitir o acompanhamento de todas as 
etapas de configuração, instalação e funcionamento do sistema pela equipe a ser 
designada pelo CONTRATANTE. 

5.2.10. O sistema oferecido deve conter, no mínimo, a documentação completa, em 
papel, meio eletrônico ou online e escrito em língua Portuguesa do Brasil. 

5.2.11. Quando a rede ou acesso à internet não estiver operacional, os equipamentos REP's 
deverão permanecer registrando as ocorrências e armazenando internamente os dados. 

5.2.12. A aplicação deverá ser hospedada em Cloud Computing em ambiente WEB e os 
custos de hospedagem correrão por conta da CONTRATADA por todo o período da vigência 
do contrato. 

5.2.13. Garantia de unicidade de registros na base de dados utilizada, garantindo a 
inexistência de redundância de informações no sistema, possibilitando que a atualização de 
determinado registro seja único. 

5.2.14. Para cada um dos sistemas ou módulos integrados licitados, no que couber, deverão 
ser cumpridas as atividades de: Instalação, Configuração, Customização, parametrização de 
tabelas e cadastros, adequação e criação de campos ou controles necessários, adequação 
de relatórios e logotipos, estruturação de níveis de acesso e habilitações dos usuários dos 
sistemas, adequação das fórmulas de cálculo e desenvolvimento de rotinas necessárias por 
força de Leis Federais, Estaduais ou Municipais. 

 

5.2.15. A CONTRATADA deverá ser responsável pela elaboração das c ó p i a s  d e  
segurança (backups) referente aos bancos de dados envolvidos em toda a solução. 

5.2.16. As autorizações ou desautorização, por usuário, grupo ou tarefa, deverão ser 
dinâmicas e ter efeito imediato. 

5.2.17. A aplicação deverá incorporar ferramenta para dados panorâmicos e estatísticos 
gerenciais. 

5.2.18. Ser compatível com sistema multiusuário e multiempresa (unidades de saúde), 
permitindo a realização de tarefas concorrentes. 

 

5.3. Confidencialidade e Sigilo 

5.3.1. A CONTRATADA assume o compromisso de manter confidencialidade e sigilo sobre 
todas as informações a que tiver acesso para gerar benefício  próprio, exclusivo e/ou 
unilateral, presente ou futuro, ou para uso de terceiros; 

 

6. PARA ASSINATURA DO CONTRATO: 

6.1. Comprovação das características técnicas. 

6.1.1. O não atendimento às especificações técnicas descritas neste Termo e no Edital 
implicará na desclassificação da proposta apresentada. 
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6.1.2. A comprovação do atendimento às características técnicas especificadas neste Termo 
e no Edital dar-se-á por meio de catálogos, manuais e publicações originais e/ou 
apresentação de amostras. 

6.1.3. A indicação do endereço eletrônico do catálogo do fabricante será aceita, como 
alternativa, para fins de averiguação e validação das especificações apresentadas dos 
produtos. 

6.1.4. A proposta apresentará com clareza a marca, o modelo, o tipo, a configuração e 
outras informações aplicáveis e necessárias à perfeita caracterização do dispositivo ou 
componente proposto, de forma a permitir a correta identificação deste na documentação 
técnica apresentada. 

6.1.5. As propostas serão analisadas por equipe de técnicos da CONTRATANTE, no 
transcorrer do Dispensa, para fins de verificação do atendimento às características dos 
equipamentos especificados neste Termo e no Edital. 

6.1.6. A falta de informação técnica ou incompatibilidade destas com as características 
especificadas implicará a desclassificação da proposta. 

 

6.1.7. Os produtos e/ou serviços deverão ser entregues e/ou prestados rigorosamente 
dentro das especificações estabelecidas neste Termo, no Edital e seus anexos, sendo que a 
inobservância desta condição implicará na recusa, com a aplicação das penalidades 
contratuais. 

 

6.2. Prova de conceito da solução 

6.2.1. A empresa licitante vencedora deverá se apresentar para prova de conceito que será 
realizada nas dependências da Prefeitura Municipal de Lagoa do Ouro. 

6.2.2. Toda a infraestrutura do Sistema de radiocomunicação e necessária para a 
demonstração do atendimento aos requisitos é de responsabilidade do Licitante, assim como 
as massas de dados necessárias para a demonstração e a conexão de internet para conexão 
dos equipamentos e acesso ao sistema. 

6.2.3. Caberá a Prefeitura de Lagoa do Ouro apenas a disponibilização do  local físico para 
a realização da prova prática de conceito. 

6.2.4. A prova será executada e julgada pelos membros da Equipe de Apoio da  SAMU do 
Muncipio de Lagoa do Ouro. 

6.2.5. Condições de reprovação da Prova Conceito: 

6.2.5.1. Não comparecimento para execução da prova na data e hora marcada. 

6.2.5.2. Não atendimento de 100% (cem por cento) dos itens 4.1 e 4.2.1 e seus subitens. 
 

7. ACEITABILIDADE E PRAZO 

7.1. O prazo para a execução dos serviços de implantação será de até 10 (dez) dias úteis a 
contar da data de emissão da Ordem de Fornecimento e Execução dos Serviços. Todo o 
parque de equipamentos deverá ser instalado e estar em plena operação e conectividade 
nesse prazo. 

 

7.2. O sistema de radiocomunicação Interligando as estações do SAMU deverá estar 
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configurado e  pronto para operar no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data 
de aceite do contrato. 

 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. Gerenciar o presente CONTRATO, indicando, sempre que solicitado, os nomes 
dos fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as especificações dos serviços 
prestados, observada a ordem de classificação indicada na licitação. 

8.2. Convocar os particulares via, telefone ou e-mail, para assinatura do Contrato de 
Prestação de Serviços e retirada da nota de empenho. 

8.3. Observar para que, durante a vigência do presente Contrato, sejam mantidas 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como, a 
compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas 
certidões ou documentos vencidos. 

8.4. Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços 
contratados, para fins de adequação às novas condições de mercado, e de aplicação de 
penalidades. 

8.5. Apresentar esclarecimentos necessários para execução do contrato. 

8.6. Orientar o fornecedor para que os pagamentos e os documentos de cobrança 
não sofram atrasos. 

8.7. Notificar, por escrito, o fornecedor, fixando-lhe prazos para corrigir eventuais 
irregularidades, encontradas na execução do contrato, bem como, quando de multa, 
retenção por danos causados e quaisquer débitos do fornecedor. 

8.8. A ausência de notificação não exime o fornecedor das responsabilidades 
determinadas no contrato. 

8.9. Para o cumprimento do objeto, o município se obriga a fornecer toda a 
documentação, dados e demais informações que se fizerem necessárias à execução dos 
trabalhos. 

8.10. Permitir o livre acesso dos empregados/profissionais da empresa 
CONTRATADA aos locais que irão ser executados os serviços. 

8.11. Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 
preposto ou Responsável Técnico da CONTRATADA. 

8.12. Rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo com as 
orientações passadas pelo Fiscal ou com as especificações constantes da proposta da 
CONTRATADA, do Edital, deste descritivo e de seus anexos. 

 

8.13. Autorizar a realização de serviços a serem prestados em horários distintos ao 
do expediente, caso haja necessidade. 

8.14. Verificar, minuciosamente, no prazo verificado a conformidade dos materiais 
recebidos provisoriamente com as especificações constantes no Edital, no descritivo e na 
proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos. 

8.15. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da empresa 
CONTRATADA, através de servidor especialmente designado. 

8.16. Efetuar o pagamento no prazo previsto no Edital. 
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8.17. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da empresa. 
 

9. OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR QUE SAGRAR-SE VENCEDOR NO CERTAME 

9.1. Manter, durante toda execução do presente contrato, todas as condições de 
habilitação exigidas no processo licitatório. 

9.2. Atender todas as despesas e encargos de qualquer natureza com pessoal de 
sua contratação, necessários à execução do contrato, inclusive os encargos de natureza 
trabalhista, previdenciário, fiscal, de acidentes de trabalho e outros semelhantes, relativos 
à execução do objeto do contrato. 

9.3. Operar como uma organização completa, independente e sem vínculos com o 
contratante, fornecendo produtos e serviços de comprovada qualidade, sem ônus 
adicionais para o contratante. 

9.4. Não subempreitar o contrato a terceiros, sem prévia comunicação e/ou 
autorização do município. 

9.5. Responsabilizar-se por eventuais danos causados a terceiros ou ao município, 
decorrentes de sua culpa ou dolo, na execução deste contrato. 

 
 

10. VIGÊNCIA 

10.1. O período de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da 
data de sua assinatura, tendo eficácia legal após a publicação em sitio eletrônico Oficial. 

 

11. DAS SANÇÕES APLICÁVEIS 

11.1. Aquele que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não 
celebrar o contrato, deixar de entregar documentação exigida para o certame ou 
apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de 
Lagoa do ouro, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no 
Edital e demais cominações legais. 

11.2. A CONTRATANTE poderá, ainda, utilizar-se de sanção de advertência, prevista 
na  Lei 14.133/21 

11.3. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com o 
Munícipio de Lagoa do Ouro, poderão ser aplicadas à CONTRATADA, juntamente com a 
multa administrativa. 

11.4. Outras disposições que tratam sobre as penalidades na execução contratual a 
ser aplicadas na prestação dos serviços, constam na Minuta do Contrato, que será firmado 
entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA. 

 

12. DO VALOR ESTIMADO 

12.1. A estimativa de preços foi feita com base em pesquisa de preços praticados pela 
Administração Pública e junto à empresas do ramo compatível ao objeto licitado, conforme 
orçamentos em anexo; tendo o valor médio total de estimado em R$ 16.304,40 ( 
Dezesseis mil, trezentos e quatro reais). 
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13. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas oriundas da presente aquisição correrão por conta de recursos 
específicos consignados no orçamento da Prefeitura Municipal Lagoa do Ouro na dotação 
orçamentária relacionada abaixo: 

Secretaria Municipal de Saúde: 

 
 

20.000 PODER EXECUTIVO 

20.20601 GABINETE DO SECRETARIO DE SAÚDE 

1012210012.200 MANUTENÇÃO DAS ATIV. DA SECRETARIA DE SAUDE 

31900499 CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO 

33903099 MATERIAL DE CONSUMO 

449005299 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

33903999 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 

 
 

14. DO PAGAMENTO 

14.1 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

14.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 

contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

14.1.1. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para 

que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

14.1.2. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal 

ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como:  

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

14.1.3.Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o 

contratante; 
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14.1.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 

da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.    

14.1.5.Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 

deverá realizar consulta ao SICAF para: 

14.1.6. a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

14.1.7. b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão 

ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas. 

14.1.8.Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

14.1.9.Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto 

à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento 

de seus créditos.   

14.1.10. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 

assegurada ao contratado a ampla defesa.  

14.1.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize 

sua situação junto ao SICAF.   

14.1.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

14.1.12.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 

pagamento serão  

14.1.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 

Lei Complementar. 

. 

1. 15.   REAJUSTE (art. 92, V) 

15.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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2. 16. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

16.1 São obrigações do Contratante: 

16.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com o contrato e seus anexos; 

16.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

16.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total 

ou em parte, às suas expensas; 

16.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pelo Contratado; 

16.6 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

16.7 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 

Referência; 

16.8 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

16.9 Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

16.10 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

16.11 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 

Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.12 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93§2
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17 17.  OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

17.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de 

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 

boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

17.2 Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-

lo na execução do contrato. 

17.2.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser 

recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa 

designar outro para o exercício da atividade. 

17.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados; 

17.4 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 

contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 

às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

17.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 

ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

17.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 

acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

17.7 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 

fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

17.8 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro 

de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 

do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
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17.9  2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

17.10 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou 

Distrital do domicílio ou sede do contratado;  

17.11 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

17.12 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

17.13 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 

previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 

Contratante;  

17.14 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

17.15 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por 

seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 

aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

17.16 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 

ou bens de terceiros. 

17.17 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 

que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

17.18 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local 

dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

17.19 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere. 

17.20 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
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17.21  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta; 

17.22 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

17.23 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas 

(art. 116, parágrafo único); 

17.24 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

17.25 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum 

dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

17.26 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante; 

18 18.  GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

18.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

19 19. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

19.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

19.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

§2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 

2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando 

praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste 

Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1) Moratória de 0,02% (dois centésimos por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 2% (dois 

por cento) dias  

(2)  Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” 

do subitem 12.1, de 00,01% a 2% do valor do Contrato. 

(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na 

alínea “c” do subitem 12.1, de 0,01% a 2%  do valor do Contrato.  

(4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será 

de 0,01% a 2%  do valor do Contrato. 

(5) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa 

será de 0,01% a 2%  do valor do Contrato. 

(6) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa 

será de 0,01% a 2% do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes 

infrações: 

19.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da 

Lei nº 14.133, de 2021) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
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19.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

19.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, 

de 2021) 

19.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 

156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

19.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

19.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 

o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

19.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, 

de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

19.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 

Lei (art. 159). 

19.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 

com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
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com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

19.9  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por 

ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito 

do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

19.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

19.11 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes 

deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o 

mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de 

abril de 2022.  

15. FISCALIZAÇÃO 

15.1. A fiscalização da prestação dos serviços será exercida por representante legal 
da CONTRATANTE, neste ato denominado FISCAL DE CONTRATO, devidamente 
designado pela Prefeitura Municipal de Lagoa do Ouro ou pela Secretaria Municipal de saúde. 

 
 
 

                                            Lagoa do Ouro, 26 de janeiro de 2024 

 
 
 

Genilza Rosa Couto 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022

